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Língua Portuguesa

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas ela se preocupa em analisar a organização e 

a classificação dos sons, separando-os em unidades significativas. É responsabilidade da fonologia, também, 
cuidar de aspectos relativos à divisão silábica, à acentuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua 
estrutura física. 

Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas diferentes, precisamos de entender o que é 
fonema e letra. 

Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da fala. Atenção: estamos falando de menores uni-
dades de som, não de sílabas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira sílaba é pa-. Porém, o primeiro 
som é pê (P) e o segundo som é a (A). 

Letra:  as letras são as menores unidades gráfica de uma palavra.
Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o primeiro som; e P é a primeira letra. 

Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos entender melhor o que é e como se compõe uma 
sílaba. 

Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que emitido em um só impulso de voz e que tem 
como base uma vogal. 

A sílabas são classificadas de dois modos: 

Classificação quanto ao número de sílabas:
As palavras podem ser: 

– Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, luz, é...)

– Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, bota, água...)

– Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, circuito, boneca...)

– Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...)

Classificação quanto à tonicidade
As palavras podem ser:

– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-já, ra-paz, u-ru-bu...)

– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, sa-bo-ne-te, ré-gua...)

– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima (sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)
Lembre-se que:

Tônica: a sílaba mais forte da palavra, que tem autonomia fonética. 
Átona: a sílaba mais fraca da palavra, que não tem autonomia fonética. 

Na palavra telefone: te-, le-, ne- são sílabas átonas, pois são mais fracas, enquanto que fo- é a sílaba tônica, 
já que é a pronunciada com mais força.

Agora que já sabemos essas classificações básicas, precisamos entender melhor como se dá a divisão 
silábica das palavras. 

Divisão silábica
A divisão silábica é feita pela silabação das palavras, ou seja, pela pronúncia. Sempre que for escrever, use 

o hífen para separar uma sílaba da outra. Algumas regras devem ser seguidas neste processo: 
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Legislação

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 122, DE 30 DE JUNHO DE 1994
Dispõe sobre o regime jurídico único dos servidores públicos civis do Estado e das autarquias e fundações 

públicas estaduais, e institui o respectivo Estatuto e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE Faço saber que o Poder Legislativo decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I 
CAPÍTULO ÚNICO

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o regime jurídico único dos servidores públicos civis do Estado do Rio Grande 

do Norte e das autarquias e fundações públicas estaduais, na forma do artigo 28 da Constituição, e institui o 
respectivo Estatuto.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei:

I- servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público;

II- cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades, sob denominação própria, previstas na 
estrutura organizacional e a serem exercidos por um servidor;

III- classe é o agrupamento de cargos da mesma natureza e do mesmo grau de responsabilidade, com igual 
padrão de vencimento;

IV- categoria funcional é o conjunto de classes da mesma profissão ou atividade, diversificadas entre si pe-
las atribuições e responsabilidades, segundo sua complexidade e grau hierárquico;

V- grupo é o conjunto de cargos isolados e categorias funcionais correlatas ou afins, segundo a natureza da 
atividade ou o grau de conhecimentos exigido para o exercício de suas atribuições;

VI- quadro é o conjunto de todos os cargos de um Poder ou órgão equivalente (quadro geral) ou de um ór-
gão de direção superior (quadro específico).

§ 1º. Os cargos públicos, criados por Lei e acessíveis a todos os brasileiros, são retribuídos mediante ven-
cimento, pago pelos cofres públicos, e se classificam em:

a)isolados, quando correspondem a profissões ou atividades organizadas em um mesmo nível de atribui-
ções e responsabilidades;

b)de carreira, quando constitutivos de categoria funcional;

c)de provimento efetivo, quando comportam a aquisição de estabilidade pelos respectivos titulares;

d)de provimento em comissão, quando declarados em lei de livre nomeação e exoneração, respeitadas as 
limitações da Constituição nos casos que especifica.

§ 2º. As atividades administrativas não estruturadas em cargos públicos constituem funções, com a denomi-
nação prevista em lei e retribuídas mediante gratificação.

§ 3º. As funções com investidura por tempo limitado constituem em mandato, que é sempre revogável, ainda 
quando preenchido mediante eleição, salvo disposição expressa em contrário.

Art. 3º São vedados:

I- a prestação de serviço gratuito, salvo quando declarado relevante e nos casos previstos em lei;

(E) 18,50

Conhecimentos Gerais

NASA divulga relatório sobre avistamentos de objetos voadores não identificados (OVNIs)1

Em 14 de setembro de 2023, a NASA apresentou um relatório independente sobre “Fenômenos Anômalos 
Não Identificados” (UAPs, na sigla em inglês), que foi encomendado em 2022. A divulgação ocorreu na sede 
da agência em Washington, nos Estados Unidos. De acordo com a NASA, o objetivo desse estudo é fornecer 
informações sobre quais dados podem ser coletados no futuro para esclarecer a natureza e a origem dos Ob-
jetos Voadores Não Identificados (OVNIs).

A definição da NASA para UAPs, ou OVNIs, é que são “observações de eventos no céu que não podem 
ser identificados como aeronaves ou fenômenos naturais conhecidos a partir de uma perspectiva científica”. 
Atualmente, há um número limitado de observações de alta qualidade de OVNIs, o que torna impossível tirar 
conclusões científicas firmes sobre sua natureza.

Para elaborar o estudo, foi formada uma comissão independente composta por 16 especialistas de diversas 
áreas com conhecimento relevante para abordar métodos potenciais de estudo dos OVNIs.

A apresentação do relatório contou com a presença:

• do administrador da NASA, Bill Nelson; 

• da administradora associada da Diretoria de Missões Científicas na sede da NASA em Washington, Nicola 
Fox; 

• do vice-administrador associado assistente de pesquisa, também da Diretoria de Missões Científicas, Dan 
Evans; 

• do presidente da Simons Foundation e líder da equipe de estudo independente de OVNIs da NASA, David 
Spergel.

Cúpula do G20 em 2023
A cúpula do G20 realizada em Nova Deli, organizada pela presidência indiana do G20, contou com a parti-

cipação de líderes de várias nações, incluindo Charles Michel, presidente do Conselho Europeu, e Ursula von 
der Leyen, presidente da Comissão Europeia, que representaram a União Europeia (UE).

Os líderes emitiram uma declaração conjunta no final da cúpula, na qual expressaram sua determinação 
em enfrentar os desafios globais e trabalhar juntos para construir um futuro mais seguro, resiliente, inclusivo e 
sustentável tanto para suas populações quanto para o planeta.

Durante a cúpula, os líderes do G20 discutiram uma variedade de tópicos, incluindo a guerra da Rússia 
contra a Ucrânia, o crescimento econômico forte e sustentável, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
questões relacionadas ao clima e ao meio ambiente, a transição digital e a igualdade de gênero. Além disso, o 
G20 aceitou a União Africana como membro permanente do grupo, sinalizando um reconhecimento da impor-
tância da África nas discussões globais.

Essa cúpula do G20 demonstra a importância do diálogo e da cooperação internacional para abordar 
questões globais urgentes e moldar um futuro melhor para todos.

• Conflitos na Ucrânia em pauta 
Na cúpula do G20 em Nova Deli, os líderes reforçaram o compromisso com a paz e a resolução de conflitos 

de acordo com a Carta das Nações Unidas. Eles destacaram que, de acordo com essa carta, todos os Estados 
devem abster-se de ameaçar ou usar a força e de buscar a aquisição territorial que seja contrária à integridade 
territorial, soberania ou independência política de qualquer Estado.

1  CASSITA, D. NASA revela relatório sobre objetos voadores não identificados. Canal Tech, 2023. Disponível em: https://canaltech.com.br/espaco /nasa-revela-

-relatorio-sobre-objetos- voadores-nao-identificados-263081/. Disponível em: 17 out. 2023.



4 5

Noções de Informática

O hardware abrange a parte física, ou seja, todos os componentes presentes em um computador, sejam eles 
internos (placas, drives) ou externos (periféricos). De forma geral, um microcomputador é composto por:

- Gabinete;

- Fonte de Energia;

- Placa Mãe;

- Disco Rígido (HD - Hard Drive ou Winchester);

- Drive CD/DVD;

- Periféricos.

Gabinete
Na maioria das vezes, constituído em aço ou alumínio, o gabinete consiste em uma caixa metálica, onde são 

alojados os componentes internos de um computador.

E internamente, possuem espaço para acomodar:

- A fonte de energia, normalmente na parte superior traseira;

- As placas, que são parafusadas em sua estrutura, como a placa mãe e placas de rede e vídeo;

- Coolers (ventiladores), espalhados por sua estrutura;

- Drivers de CD/DVD ou Blu-Ray, disquetes, leitores de cartão, discos rígidos e/ou SSDs.

Externamente, costumam apresentar em sua parte frontal:

- Botão para ligar o computador (“Power”);

- Botão Reset;

- Led indicador de “Power On”;

- Led indicador de acesso ao disco rígido, que oscila de acordo com o acesso ao mesmo;

- Botão de entrada para portas USBs e HDMIs.

Fonte de Alimentação 
É o dispositivo que gerencia eletricidade ao computador, convertendo a tensão alternada fornecida pela rede 

elétrica (CA ou AC: 110/220V) em contínua (CC ou DC: + 3,3V + 5V, + 12V e - 12V), de acordo com o compo-
nente. Algumas possuem uma chave seletora de tensão CA, outras são bivolt automáticas ou “Auto Range” que 
funcionam em qualquer tensão CA entre 100 e 240V. Existem ainda casos menos comuns de fontes monovolt, 
sem chave seletora.

Na maioria dos casos, a seleção automática de tensão é realizada através do circuito PFC Ativo.  

Noções de Direito Administrativo

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 

cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui 
personalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no 
âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder 
representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, 
conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 dispondo que “Todo poder emana do 
povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, 
instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia 
do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o território é elemento essencial à existência do 
Estado, sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço do povo e pode 
usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as características essenciais 
das relações de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa Nacional, órgão de consulta do presidente da Re-
pública, competência para “propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à seguran-
ça do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relaciona-
das com a preservação e a exploração dos recursos naturais de qualquer tipo”. (Artigo 91, §1º, III,CFB/88).   
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais próprias da vida do Estado é uma porção da Art. 
3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
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Conhecimentos Específicos

Conceito
A Constituição Federal Brasileira de 1988 trouxe em seu bojo, várias regras de organização do Estado 

brasileiro, dentre elas, as concernentes à Administração Pública e seus agentes como um todo.

A designação “agente público” tem sentido amplo e serve para conceituar qualquer pessoa física exercente 
de função pública, de forma remunerada ou gratuita, de natureza política ou administrativa, com investidura 
definitiva ou transitória.

Espécies (classificação)

Maria Sylvia Zanella Di Pietro, entende que quatro são as categorias de agentes públicos: agentes políticos, 
servidores públicos civis, militares e particulares em colaboração com o serviço público.

Vejamos cada classificação detalhadamente:

– Agentes políticos
Exercem atividades típicas de governo e possuem a incumbência de propor ou decidir as diretrizes políticas 

dos entes públicos. Nesse patamar estão inclusos os chefes do Poder Executivo federal, estadual e municipal 
e de seus auxiliares diretos, quais sejam, os Ministros e Secretários de Governo e os membros do Poder 
Legislativo como Senadores, Deputados e Vereadores.

De forma geral, os agentes políticos exercem mandato eletivo, com exceção dos Ministros e Secretários 
que são ocupantes de cargos comissionados, de livre nomeação e exoneração.

Autores como Hely Lopes Meirelles, acabaram por enfatizar de forma ampla a categoria de agentes políticos, 
de forma a transparecer que os demais agentes que exercem, com alto grau de autonomia, categorias da 
soberania do Estado em decorrência de previsão constitucional, como é o caso dos membros do Ministério 
Público, da Magistratura e dos Tribunais de Contas.

– Servidores Públicos Civis
De forma geral, servidor público são todas as pessoas físicas que prestadoras de serviços às entidades 

federativas ou as pessoas jurídicas da Administração Indireta em função da relação de trabalho que ocupam e 
com remuneração ou subsídio pagos pelos cofres públicos, vindo a compor o quadro funcional dessas pessoas 
jurídicas.

Depreende-se que alguns autores dividem os servidores públicos em civis e militares. Pelo fato de termos 
adotado a classificação aludida por Maria Sylvia Zanella Di Pietro, trataremos os servidores militares como 
sendo uma categoria à parte, designando-os apenas de militares, e, por conseguinte, usando a expressão 
servidores públicos para se referir somente aos servidores públicos civis.

De acordo com as regras e normas pelas quais são regidos, os servidores públicos civis podem ser 
subdivididos da seguinte maneira:

– Servidores estatutários: ocupam cargo público e são regidos pelo regime estatutário.

– Servidores ou empregados públicos: são os servidores contratados sob o regime da CLT e ocupantes 
de empregos públicos. 

– Servidores temporários: são os contratados por determinado período de tempo com o objetivo de atender 
à necessidade temporária de excepcional interesse público. Exercem funções públicas, mas não ocupam cargo 
ou emprego público. São regidos por regime jurídico especial e disciplinado em lei de cada unidade federativa.

– Servidores militares: antes do advento da EC 19/1998, os militares eram tratados como “servidores 
militares”. Militares são aqueles que prestam serviços às Forças Armadas como a Marinha, o Exército e a 
Aeronáutica, às Polícias Militares ou aos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, Distrito Federal e dos 
territórios, que estão sob vínculo jurídico estatutário e são remunerados pelos cofres públicos. Por estarem 

Direito Constitucional

Sentido sociológico; sentido político; sentido jurídico; conceito, objetos e elementos
No tocante aos sentidos sociológico, político e jurídico, são analisados pela doutrina, quando da análise
 das denominadas “perspectivas”1. Mesma observação com relação ao denominado objeto.
Dando-se prosseguimento aos nossos estudos, passaremos a analisar os denominados elementos da 

Constituição. Tal denominação surgiu em virtude de o fato das normas constitucionais serem divididas e agru-
padas em pontos específicos, com conteúdo, origem e finalidade diversos.

Conquanto haja essa divisão e o agrupamento em questão, é de se registrar que nossa doutrina é diver-
gente com relação aos elementos da Constituição, não se podendo afirmar que uma classificação está correta 
e a outra errada.

Em que pese essa divergência, remetemos à clássica divisão dada pelo Ilustre Prof. José Afonso da Silva. 
Senão, vejamos.

a) Elementos orgânicos – estabelecem as normas que regulam a estrutura do Estado e do Poder (Títulos 
III e IV, da CF);

b) Elementos limitativos – dizem respeito às normas que compõem os direitos e garantias fundamentais, 
limitando a atuação estatal;

c) Elementos sócio ideológicos – estabelecem o compromisso da Constituição entre o Estado Individu-
alista e o Estado intervencionista (Título VII, da CF);

d) Elementos de estabilização constitucional – são as normas constitucionais destinadas a assegurar 
a solução de conflitos constitucionais, a defesa da CF, do Estado e das instituições democráticas. Eles 
constituem os instrumentos de defesa do Estado e buscam garantir a paz social (Artigos 34 a 36, da CF);

e) Elementos formais de aplicabilidade – encontram-se nas normas que estabelecem regras de aplica-
ção das Constituições (ADCT – Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

Classificações das constituições
Registre-se que a doutrina brasileira costuma utilizar-se de variados critérios de classificação das consti-

tuições, existindo variação entre eles.

a) Quanto à origem – as Constituições poderão ser outorgadas (aquelas impostas pelo agente revolucio-
nário que não recebeu do povo a legitimidade para, em nome dele, atuar), promulgadas (fruto do trabalho de 
uma Assembleia Nacional Constituinte, eleita diretamente pelo povo.

Ela é também denominada de democrática, votada ou popular), cesaristas (não é propriamente outor-
gada, nem democrática, ainda que criada com a participação popular, vez que essa visa apenas ratificar a 
vontade do detentor do poder.

Conhecidas também como bonapartistas) e, pactuadas ou dualistas (são aquelas que surgem através de 
um pacto entre as classes dominante e oposição).

b) Quanto à forma – as Constituições podem ser escritas (instrumentais) ou costumeiras (não escritas).

c) Quanto à extensão – elas podem ser sintéticas (aquelas que apenas vinculam os princípios fun-
damentais e estruturais do Estado. São também denominadas de concisas, breves, sumárias, sucintas ou 
básicas) ou analíticas (são as Constituições que abordam todos os assuntos que os representantes do povo 
entenderem por fundamentais.

São também conhecidas como amplas, extensas, largas, prolixas, longas, desenvolvidas, volumosas ou 
inchadas).

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf


